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Termo de Referência 149/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

149/2024 154419-FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO TOCANTINS

MIRIAM LUCAS DA SILVA 
PARENTE

03/10/2024 11:14 
(v 1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados
/Capacitação

23101.007870/2024-52

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

(Processo Administrativo n°.23101.007870/2024-52)

 

 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação da Orzil Consultoria e Treinamento Ltda CNPJ: 21.545.863/0001-14, para ministrar 
o Curso Gestão de Instrumentos - Plataforma TransfereGov, nos termos da tabela abaixo, conforme condições 
e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1
Curso Gestão de 
Instrumentos - Plataforma 
TransfereGov, com carga 
horária de 40 (quarenta) 
horas, modalidade 
presencial

   

Serviço

 

1

 

R$ 10.159,30

 

R$ 10.159,30

1.  

1.2  O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, nos termos do Art. 74,
III, f, da Lei nº 14.133, de 2021.
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1.3. O prazo de vigência da contratação é conforme o período de realização do evento, que ocorrerá de 25 a 19 
de novembro de 2024, em Brasília-DF. 
 

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Considerando que no mercado não há propostas de cursos voltados para operadores do TransfereGov que
atuam como concedentes;

2.2 Considerando a capacidade técnica da empresa que promove o Curso, conforme demonstrado nos autos;

2.3  Trata-se de uma necessidade de capacitação de servidoras da Diretoria de Relações Interinstitucionais-
DIRI que atuam na celebração e execução de instrumentos operacionalizados na Plataforma TransfereGov.

2.4 Quanto a fundamentação legal, a contratação será feita de maneira direta, via inexigibilidade de licitação,
com fundamento no Art. 74, III, f, da Lei nº 14.133, de 2021, pelos motivos expostos a seguir.

2.5 A contratação proposta enquadra-se, conforme o art. 74, em treinamento e aperfeiçoamento de pessoal e
consequentemente como serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual, conforme
as comprovações em anexo ao processo de inexigibilidade. Profissionais ou empresas de notória
especialização: A notória especialização pode ser comprovada através dos documentos do Grupo Orzil anexos
ao processo.

2.7. O objeto da contratação está dispensado de e previsão no Plano de Contratações Anual 2024, nos termos
do art. 7º, IV, do Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022.

 

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1 Contratação da  Orzil Consultoria e Treinamento Ltda, CNPJ: 21.545.863/0001-14, para ministrar
o Curso Gestão de Instrumentos - Plataforma TransfereGov, na modalidade presencial, com carga horária de
40 (quarenta) horas,  a realizar-se em Brasilia-DF, nos dias 25 a 29 de novembro de 2024. O Curso possibilita
a capacitação de duas servidoras lotadas na Diretoria de Relações Interinstitucionais-DIRI.

 

 

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual em relação à organização do evento e dos profissionais distintos
daqueles que tenham justificado a inexigibilidade, nos termos do art. 74, §4º, da Lei nº 14.133/2021.

4.2 Será dispensada a celebração de instrumento específico escrito de contrato entre as partes, sendo que ele será substituído pela
Nota de Empenho. O valor contratado será fixo e irreajustável.

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 25 a 29 de novembro de 2024;

5.2. Local e horário da prestação dos serviços

5.2.1. Os serviços serão prestados presencialmente em Brasília-DF, conforme programação disponibilizada. 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. A experiência nas contratações anteriores permite dispensar a formalização de instrumento contratual,
possibilitando a substituição do instrumento por Nota de Empenho, pois o serviço se enquadra na categoria de
não continuado, cuja obrigação encerra com a execução e aceite pela Administração Pública, sem riscos para
defeitos ou vícios detectados após a execução dos serviços.

6.2. Destarte, considerando que o valor total da contratação se encontra abaixo dos limites informados no
normativo retro, optou-se por dispensar o instrumento contratual.

6.3. As tratativas relacionadas à execução do objeto poderão ser efetivadas mediante correspondência
eletrônica, telefone ou qualquer outro meio hábil de comunicação entre os contratantes.

6.4. Considerando que a contratação em epígrafe se trata de evento de capacitação, cujo conteúdo e
organização são oferecidos pela promotora, a confirmação das inscrições é realizada mediante envio de nota de
empenho.  Após a emissão da nota de empenho a Orzil emitirá nota fiscal que deverá  ser paga conforme
descrito no item 7.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa
no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate
que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados;

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou



UASG 154419 Termo de Referência 149/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

4 de 8

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Liquidação

7.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança, fatura equivalente, correrá o prazo de 10 dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.3. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.3.1.  o prazo de validade;

7.3.2.  a data da emissão;

 7.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

 7.3.4. o período respectivo de execução do contrato;

 7.3.5. o valor a pagar; e

 7.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133
/2021.

7.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,

bem como ocorrênciastais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, 
impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018).

7.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
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Prazo de pagamento

7.11. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 dias úteis, contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

Forma de pagamento

7.12. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.14.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

1.  

 

8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação,
com fundamento na hipótese do art. 74, III, f, da Lei n.º 14.133/2021.

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será inexigibilidade, pessoa jurídica habilitada.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica:

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ouempresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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8.6. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no  Sociedade empresária estrangeira
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.7. : inscrição do ato constitutivo da filial, Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.13. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.15. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 10.159,30

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 10.159,30 (dez mil, cento e cinquenta e nove reais e trinta
centavos).

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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9.3. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

9.4. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 26251/154419

II) Fonte de Recursos: 1000000000

III) Programa de Trabalho: 170533

IV) Elemento de Despesa: 339039

V) Plano Interno: MFCSMN01PIN

 

 

 

10. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MIRIAM LUCAS DA SILVA PARENTE
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

MARCELO LEINEKER COSTA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

SORAYA RODRIGUES DA SILVA
Membro da comissão de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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